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SSE SISTEMA tem origem em pesquisa iniciada em 1996 e realizada em
parceria entre o IEE/PUC-SP e a Secretaria de Cidadania e Ação Social
da Prefeitura Municipal de Santo André, na perspectiva da articulação de
programas, projetos e ações no contexto da gestão social municipal. Vivíamos, à
época, as primeiras experiências municipais de implementação de programas de
transferência de renda, mais conhecidos como programas de renda mínima, que
têm como público-alvo famílias vulnerabilizadas.
Daquela primeira experiência até hoje, percorremos uma longa trajetória
que nos permitiu aprofundar, testar e aprimorar nosso trabalho, fundamentado
em referenciais teórico-metodológicos eleitos pela equipe e validados na inter-
venção direta na realidade social. Várias outras parcerias foram e estão sendo
realizadas, o que nos permite constante avaliação e aprimoramento.
Marcos conceituais do sistema
Partimos de uma longa discussão sobre os conceitos de pobreza e desigual-
dades sociais, e também de exclusão e inclusão sociais, dada a centralidade dessas
temáticas entendidas como manifestações de uma sociabilidade própria das socie-
dades capitalistas.
Entendemos que a pobreza e a exclusão social configuram-se como indica-
dores de um lugar social, de uma condição de classe, expressando relações vigen-
tes na sociedade. São produtos dessas relações, produzindo e reproduzindo a de-
sigualdade, nos planos social, político, econômico, definindo para os pobres um
lugar na sociedade. Essa é uma questão social recorrente que perdura desde o
período da colonização no continente latino-americano. Trata-se, pois, de um
processo de empobrecimento histórico e social, dado por determinantes econô-
micos, políticos e culturais, que tende a ser reproduzido mediante mecanismos
que o reforçam e o expandem.
A globalização financeira, cujas refrações tomam configurações específicas
em cada país, está igualmente presente em nosso país, alimentando a generalização
das relações mercantis para as várias dimensões da vida social. A relação Estado e
sociedade é também atingida, reconfigurando-se e reconfigurando relações sociais.
A regressão dos direitos sociais é um resultado desse movimento, que também
ecoa nas atuais características das políticas públicas. A pobreza é, pois, produzida e
reproduzida no seio dessas relações sociais, e os pobres apresentam-se destituídos
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A mensuração da pobreza, quanto à renda, é elemento indispensável para a
elaboração de diagnósticos, mas está longe de esgotar a análise dos fenômenos
nela contidos. Seu inerente caráter multidimensional torna indispensável a utili-
zação de uma grade analítica que dê conta das inter-relações existentes.
Considerando-se que a maior parte da população brasileira vive em áreas
urbanas e que nossa atuação tem se concentrado em regiões metropolitanas bra-
sileiras, aprofundamos, ainda, nossos estudos sobre a pobreza urbana e suas con-
seqüências.
Na sociedade brasileira, os efeitos da pobreza são amplificados pela enor-
me distância entre os grupos sociais cravada pelas desigualdades sociais. Relató-
rios de diferentes organismos internacionais (BID, PNUD, por exemplo) indi-
cam o Brasil como um dos países mais desiguais do planeta.
É nesse contexto que vimos emergir o amplo debate em torno da noção da
exclusão/inclusão social. São noções polissêmicas e, portanto, englobando situa-
ções diversas e diferenciadas, daí a dificuldade de sua utilização como categorias
analíticas. No entanto, apesar da polêmica que suscitam, possibilitam ultrapassar
a discussão da carência e da renda precária, do não-atendimento das necessida-
des básicas, transitando para a reflexão sobre a eqüidade social, da emancipação
e do pertencimento (Lavinas, 2003, p.2). Numa sociedade como a brasileira, em
que as desigualdades sociais são imensas, a questão da exclusão/inclusão social
se torna referência no debate das políticas públicas.
Quando desenvolvemos a parceria com a Prefeitura do Município de São
Paulo (2002-2003), para a gestão do Programa Fortalecendo a Família/Renda
Cidadã, entendemos ser fundamental a utilização de instrumentos territorializados
de análise da realidade local. A então Secretaria de Assistência Social havia cons-
truído o Mapa da Vulnerabilidade Social do Município de São Paulo.1 A gestão
da política de assistência social na cidade de São Paulo “propunha tratar a cidade
e seu território como chão da política pública, permitindo perceber o território
como mais um instrumento do social” (Koga, 2004, p.56).
Realidade complexa, o território traz elementos que permitem dar à ques-
tão social uma perspectiva de totalidade, pois, para além das condições objetivas
que oferece, ou não, para os que nele habitam, como redes de serviços públicos,
serviços privados, redes comunitárias etc., incorporar a dimensão territorial sig-
nifica, também, considerar as dimensões subjetivas que decorrem das relações
que os sujeitos estabelecem com seu território e que se manifestam em desejos,
sonhos, sofrimentos etc. e nas redes de sociabilidade que constroem. O territó-
rio contém certamente um componente geográfico, físico, concreto. Porém, é
também uma construção sócio-histórica cujo significado lhe é atribuído por aque-
les que nele vivem.
A vertente territorial permitia dimensionar a perspectiva particular-coletiva
das famílias que constituem o público-alvo de programas sociais. Assim, o Siste-
ma de Informação em Gestão Social (SIGS), ao incorporar a dimensão territorial,
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passou a gerar análises territorializadas que possibilitam a construção de mapas
temáticos, de acordo com o desenho do programa monitorado.
As políticas públicas, portanto, têm necessariamente que considerar as par-
ticularidades de cada localidade, de cada território, especialmente em contextos
de grandes desigualdades sociais.
A concepção de pobreza sustentada pela equipe e a situação específica das
famílias envolvidas em programas sociais levaram-nos a eleger uma outra noção:
a de necessidades humanas. Chegamos, assim, ao conceito de AUTONOMIA.
Na tentativa de reelaborar a definição tradicional de “necessidades bási-
cas”, tal como veiculada na década de 19702 pelas grandes organizações interna-
cionais engajadas no combate à pobreza, Doyal & Gough (1991) apontam que a
universalidade e a objetividade do conceito residem na compreensão de que, se
não forem satisfeitas, as carências podem causar sérios danos ao ser humano,
comprometendo sua trajetória de vida. Daí caracterizar “necessidades básicas”
como todo pré-requisito de cunho universalista indispensável à participação dos
indivíduos no desenrolar da sua própria existência.
Para eles, as necessidades básicas – saúde e autonomia – “não são um fim
em si mesmas, mas precondições para se alcançar objetivos universais de partici-
pação social”. Sem elas, não há como se assegurar uma participação social conse-
qüente, em que possam ser processadas escolhas e atingidos objetivos ao longo
da vida. Ainda segundo os autores, as políticas sociais, mais do que serem o
instrumento adequado para suprir essas necessidades, são um dever moral que
deve presidir um sistema de proteção social público e universal.
A saúde física é definida como “necessidade básica, porque sem a provisão
devida para satisfazê-la os homens estarão impedidos inclusive de viver”; e auto-
nomia básica como “a capacidade do indivíduo de eleger objetivos e crenças, de
valorá-los com discernimento e de pô-los em prática sem opressões [...] Ser autô-
nomo, nesse sentido, consiste em possuir capacidade de eleger opções informa-
das sobre o que se tem que fazer e de como levá-lo a cabo”.
São descritas, também, “quatro precondições societais que estão relacio-
nadas às dimensões da vida humana, para garantir e aperfeiçoar o enfrentamento
efetivo das necessidades básicas: produção, reprodução, transmissão cultural e
sistemas de autoridade”.
Por fim, os autores preconizam que, apesar de as necessidades básicas se-
rem comuns a todos, são sócio-históricas. Assim, não implicam uniformidade na
sua satisfação e devem ser contextualizadas no tempo e no espaço socioeconômico,
cultural etc. de cada realidade específica. Indicam, assim, onze variáveis (satisfiers)
de satisfação das necessidades básicas humanas capazes de “melhorar as condi-
ções de vida e de cidadania das pessoas”. Nove características são gerais – apli-
cam-se a todas as pessoas. Uma característica aplica-se às crianças e outra às mu-
lheres, quais sejam:
1. Alimentação nutritiva e água potável.
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2. Habitação adequada: garantia de abrigo suficiente, existência de sanea-
mento, ausência de superlotação residencial.
3. Ambiente de trabalho desprovido de riscos.
4. Ambiente físico saudável.
5. Cuidados de saúde apropriados.
6. Proteção à infância.




11. Segurança no planejamento familiar, na gestação e no parto.
É importante ressaltar que as diferentes concepções sobre necessidades
humanas têm implicações diretas na eleição de políticas voltadas à satisfação de-
las. Decorre daí o reconhecimento ou não da existência de necessidades objeti-
vas e universais, e, portanto, da pertinência ou não de políticas públicas.
Amartya Sen (2000)3 veio complementar o arcabouço teórico por nós uti-
lizado com a noção de liberdade como fundamental para o desenvolvimento
pleno do homem. Para o autor indiano, superar privação, destituição e opressão
é parte central do processo de desenvolvimento. Para tanto, é preciso reconhecer
o papel das diferentes formas de liberdades no combate a esses males e a condi-
ção de agente dos indivíduos para lidar com as privações. Para Sen, o crescimen-
to econômico “não pode ser considerado um fim em si mesmo. O desenvolvi-
mento tem de estar relacionado, sobretudo, com a melhoria de vida que levamos
e das liberdades que desfrutamos” (ibidem, p.29). Dessa forma, a expansão da
liberdade é vista, pelo autor, como o principal fim e o principal meio de desen-
volvimento: “O desenvolvimento consiste na eliminação de privações de liberda-
de que limitam as escolhas e as oportunidades das pessoas de exercer ponderada-
mente sua condição de agente”.
Um indivíduo autônomo age livremente de acordo com um plano pró-
prio, de forma análoga a que um governo administra seu território e estabelece
suas políticas. No entanto, como destaca Amartya Sen (2000, p.10) o papel de
agente dos indivíduos é restrito e limitado pelas oportunidades sociais, políticas
e econômicas presentes na sociedade: “É imprescindível o reconhecimento simul-
tâneo da centralidade individual e da força das influências sociais sobre o grau e
o alcance da liberdade individual. Para combater os problemas que enfrentamos,
temos de considerar a liberdade individual um comprometimento social”.
A visão de Amartya Sen (1992) corrobora a compreensão de que, tão im-
portante quanto ter suas necessidades básicas atendidas, é dispor de condições –
meios para funcionar (functionnings4) e um conjunto de habilidades (capability
set) – que permitam obter a satisfação de tais necessidades. Partindo desse pres-
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suposto, Sen contesta a abordagem da insuficiência de renda (consumada na
adoção de linhas de pobreza), preferindo a ela a da inadequação, já que o mon-
tante ou patamar em questão vai forçosamente variar em razão das características
pessoais e de outras circunstâncias tais como o ciclo de vida ou a conjuntura
econômica etc. Em vez de se deter sobre o orçamento monetário disponível, Sen
valoriza o conjunto de habilidades e capacidades ao alcance de cada indivíduo,
conjunto esse que lhe permite escolher livremente o modo de vida de sua prefe-
rência. Tal como Gough dá destaque à autonomia, Sen enfatiza a liberdade, um
e outro, portanto, distanciando-se de uma abordagem meramente quantitativa
do entendimento do que são carências ou déficits:
Um patamar de renda pode revelar-se inadequado não porque se situa abaixo de
uma linha de pobreza, fixada com base em parâmetros exógenos, mas porque
está abaixo do que é adequado para mobilizar um conjunto específico de habi-
lidades (capabilities) compatíveis com as necessidades da uma determinada pes-
soa. (Sen, 1992, p.111)
Somente um indivíduo autônomo será sujeito nas esferas econômica, psico-
lógica, sociocultural e/ou política, pois é um indivíduo que interroga, reflete e
delibera com liberdade e responsabilidade, ou, como diz Castoriadis (1992), “é
capaz de uma atividade refletida própria e não de uma atividade que foi pensada
por outro sem a sua participação”. Autônomo, segundo Castoriadis (1992, p.139),
é aquele que reconhece, nas leis e no poder da sociedade, suas próprias leis e seu
próprio poder: “a autonomia surge, como germe, assim que a interrogação explí-
cita e ilimitada se manifesta”.
Por se estar tratando de políticas sociais, entende-se que se deve apontar
para a expansão das capacidades dos indivíduos, o que fez que a equipe incorpo-
rasse a noção de autonomia como conceito-chave para analisar a efetividade de
programas sociais na condição de vida das famílias atendidas, enriquecida pelas
ponderações sobre liberdade, capacidade de opção e oportunidades.
Dimensões de acompanhamento do sistema
O SIGS foi desenhado para permitir desenvolver as capacidades analíticas e
reflexivas dos atores envolvidos. Nesse sentido, o sistema pretende ser uma ferra-
menta informacional que permita ser alimentada de forma consistente com infor-
mações de qualidade – tornando a organização e seus serviços transparentes e
abertos a uma construção coletiva, e possibilitando o exercício do controle social.
Para a construção do sistema, adotou-se a concepção de que indicadores são
instrumentos de medição, conjunto de variáveis, medidas indiretas, que possibili-
tam captar e medir um conceito. Segundo Januzzi (2001), o indicador social para
a pesquisa acadêmica é “o elo [...] entre os modelos explicativos da teoria social
e a evidência empírica dos fenômenos sociais observados”, e, para a formulação
de políticas públicas, é um instrumento operacional, de monitoramento, avalia-
ção, formulação e reformulação de políticas públicas:
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Um Indicador Social é uma medida em geral quantitativa, dotada de um signi-
ficado social substantivo, usado para substituir, quantificar ou operacionalizar
um conceito social abstrato, de interesse teórico (para pesquisa acadêmica) ou
programático (para formulação de políticas). É um recurso metodológico,
empiricamente referido, que informa algo sobre um aspecto da realidade social
ou sobre mudanças que estão se processando na mesma. (Januzzi, 2002, p.54)
Busca, assim, decompor o conceito de autonomia, ou processo de autono-
mização, em sete dimensões analíticas, que, por meio de um conjunto de indica-
dores, permitam conhecer, medir e analisar os impactos do programa na vida das
famílias beneficiárias. Objetiva-se captar em que medida essas famílias passaram
por alterações ou não na sua qualidade de vida, após a entrada no programa. As
dimensões são as seguintes:
• Condições de moradia – que compreendem as condições da unidade
habitacional e a qualidade do domicílio da família e as condições básicas
de infra-estrutura e qualidade ambiental da moradia.
• Acesso territorial a serviços sociais – entendidos no âmbito dos direitos de
cidadania, isto é, a presença no território de equipamentos públicos e
possibilidade de acesso da população aos serviços básicos: saúde, educa-
ção, cultura, lazer, segurança, assistência social. Como saúde e educa-
ção são consideradas necessidades básicas e direitos universais, e ao
mesmo tempo são requisitos do programa em questão, aparecem como
indicadores obrigatórios de acompanhamento. Nesses itens, busca-se
capturar o acesso e a freqüência às unidades básicas de saúde, a cobertu-
ra de vacinação de crianças até cinco anos, o potencial de acesso à cre-
che, educação infantil e ensino fundamental; o aumento na matrícula e
freqüência escolar; e a diminuição do índice de evasão escolar.
• Trabalho e renda – captura mudanças no acesso a programas de qualifi-
cação profissional, geração de emprego e renda; nas possibilidades de
inserção ou reinserção no mercado de trabalho e na situação de renda
familiar. Paralelamente, já que o critério e perfil da população atendida
pelo programa é o de baixa renda, opta-se por aferir o acesso a benefí-
cios sociais, contributivos ou não, que complementam a renda familiar
e podem contribuir para a satisfação das necessidades básicas da família.
• Condições de risco pessoal e social – como a população atendida pelos pro-
gramas de transferência/complementação de renda está mais exposta a
um conjunto de fatores que geram condições e situações de vulnerabi-
lidade social, considera-se importante a observação de alguns fenôme-
nos: violência urbana, violência doméstica, trabalho infantil, presença
de crianças e adolescentes em medidas socioeducativas ou liberdade as-
sistida e presença de pessoas com deficiência.
• Relações de gênero e geracionais – compreende o conjunto de fatores que
definem maior ou menor grau de convivência, comunicação e tolerân-
cia entre os membros da família, dadas suas diferenças.
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• Auto-estima – entendida como o olhar das pessoas a respeito de si mes-
mas, o reconhecimento de si e a possibilidade de, a partir desse olhar,
alterar as suas relações consigo mesmas e com o mundo. Essas altera-
ções podem ser percebidas a partir da apropriação e/ou mudança de
atitudes em relação à família, à comunidade, ao grupo e a si próprio.
• Participação social – como referência geral, compreende-se participação
social como cidadania ativa, conquista da sociedade civil organizada no
sentido da construção de espaços públicos democráticos e plurais. Tem-
se como pressuposto que o exercício da cidadania nos espaços de socia-
bilidade dos programas de complementação de renda (grupos socio-
educativos) e organização local (bairro/território) possibilita desenvol-
ver a consciência dos direitos, valores, auto-estima, e as capacidades de
relacionamento e comunicação, criando ainda a disposição para partici-
par em movimentos sociais ou ações coletivas. O conceito de participa-
ção está restrito às diversas formas de relação social estabelecida pelas
famílias participantes do programa, nos espaços de discussão do próprio
programa (reuniões e atividades socioeducativas), como também na par-
ticipação nos espaços de sociabilidade e de organização local.
A equipe do Instituto de Estudos Sociais, juntamente com seus parceiros,
vem elaborando rico material sobre o Sistema de informação em Gestão Social e
sobre o trabalho social com famílias vulnerabilizadas. Metodologias (de monito-
ramento e avaliação e de trabalho socioeduca-tivo) têm sido construídas, bem
como material pedagógico para qualificação de equipes técnicas e atuação junto
aos grupos socioeducativos desses.
Notas
1 Construído numa parceria entre a Secretaria de Assistência Social do Município de São
Paulo e o Centro de Estudos da Metrópole (CEM) do Centro Brasileiro de Análise e
Planejamento (Cebrap), buscou identificar as diferentes condições de carências sociais,
por meio da análise da distribuição da estrutura socioeconômica no espaço urbano
disponível em:  <http://www.centrodametropole.org.br>
2 Segundo Townsend (1993), “necessidades básicas incluem um requerimento mínimo
por família no plano do consumo privado: alimentação adequada, vestuário, bem como
alguns móveis e equipamentos para o domicílio. Em segundo lugar, inclui serviços
essenciais ofertados para e pela comunidade num sentido amplo, tais como água potá-
vel, saneamento, transporte público, saúde, educação e serviços culturais […] O con-
ceito de necessidades básicas deve se inscrever no contexto do grau de desenvolvimento
econômico e social da nação como um todo”.
3 Entre outros, consultar: Wanderley (1999 e 2004), Wanderley (2000), Telles (2001),
Benevides (1991), Covre (1991), Sawaia (2001).
4 E os meios para funcionar tratam do ser e do fazer, ou seja, do que se refere ao que se
é, bem como da capacidade de agir, de fazer acontecer.
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RESUMO – NOSSO OBJETIVO neste texto é apresentar a trajetória teórico-metodológica vi-
vida pela equipe de pesquisadores do Instituto de Estudos Especiais (IEE-PUC/SP) na
construção do Sistema Informacional de Gestão Social (SIGS) – que permite efetuar a
gestão de programas sociais voltados para famílias em situação de vulnerabilidade social.
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ABSTRACT – OUR GOAL in this text is to present the theoretical/methodological path
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